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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1) Resolução do CONAMA: limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos
para fontes fixas – ADI 7.467/DF

RESUMO: 

“A resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que altera os limites
máximos de emissão de poluentes atmosféricos provenientes de turbinas a gás para
geração de energia elétrica e afasta a incidência dos referidos limites para platafor-
mas totalmente eletrificadas, localizadas além do mar territorial brasileiro (offshore),
quando a geração elétrica por cada turbogerador for inferior a 100 MW (megawatts),
atendeu ao regime de urgência regulatória.”

04

2) Ajustes na tese de repercussão geral sobre a responsabilidade de plataformas
digitais por conteúdo de terceiros – RE 1.037.396 ED/SP , RE 1.037.396 ED-
segundos/SP , RE 1.037.396 ED-terceiros/SP , RE 1.037.396 ED-quartos/SP , RE
1.037.396 ED-quintos/SP , RE 1.037.396 ED-sextos/SP, RE 1.037.396 ED-
sétimos/SP , RE 1.037.396 ED-oitavos/SP e RE 1.037.396 ED-nonos/SP (Tema 987
RG) 

TESE FIXADA: 

“Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI. 1. O art.
19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica para a
responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de
conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional.  



05

INFORMATIVO N. 074/2026

SUPREMO TRIBUNAL FEDERALNUGEPNAC

Há um estado de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19
não confere proteção suficiente a bens  jurídicos constitucionais de alta relevância
(proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI.
2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de
forma que os provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização
civil, ressalvada a aplicação das disposições específicas da legislação eleitoral e os
atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet será
responsabilizado civilmente, de forma solidária, nos termos do art. 21 do MCI, pelos
danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou atos
ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo, salvo se demonstrada dúvida
razoável quanto à ilicitude, após análise de diligência qualificada por parte do
provedor de aplicações. 3.1. Aplica-se a mesma regra da responsabilidade solidária
nos casos de contas denunciadas como não autênticas. Vencidos os Ministros André
Mendonça e Nunes Marques quanto à responsabilidade de forma solidária, e o
Ministro Flávio Dino quanto à ressalva. 3.2. Nas hipóteses de crime ou ato ilícito civil
contra a honra, aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção
por notificação extrajudicial. Vencido, no ponto, quanto a requisitos para notificação,
o Ministro Luiz Fux. 3.3. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já
reconhecido por decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão
remover as publicações com idênticos conteúdos, independentemente de novas
decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. 3.4. Aplica-se o art.
19 do MCI (a) ao provedor de serviços de e-mail, exclusivamente no que diz respeito às
comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º,
incs. X e XII, da CF/88); (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja a
realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de
mensageria instantânea (também chamadas de provedores de serviços de
mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito às comunicações inter-
pessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88); e
(d) a outros provedores de aplicações de internet que não possuam interferência no
fluxo comunicativo e informacional. Presunção de culpa. 4. Há presunção (relativa) de
culpa do provedor de aplicações de internet em caso de conteúdos ilícitos quando se
tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) mecanismos artificiais de
disseminação inorgânica de conteúdos ilícitos. Nestas hipóteses, a responsabilização
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poderá se dar independentemente de notificação. Os provedores ficarão excluídos
de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em tempo
razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de
circulação massiva de conteúdos ilícitos graves. 5. O provedor de aplicações de
internet é responsável quando não promover a indisponibilização imediata de
conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol
taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos
nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código
Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela Lei
nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a
automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação
em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou
identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de
enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes
praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive
conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº
14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f)
crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves
contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 218-C,
do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do
Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). Vencidos os Ministros André
Mendonça, Nunes Marques e Luiz Fux enquanto à expressão tipicidade estrita ou
manifesta ilicitude. 5.1. A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet
prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2. Considera-se
falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar
adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente
listados, configu-rando violação ao dever de atuar de forma responsável,
transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme
o estado da técnica, forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de
atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. A existência de conteúdo ilícito de
forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a aplicação da
responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese,  incidirá  o  regime
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de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste
item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo provedor de
aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento,
mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja
restaurado por ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor.
5.6. Na hipótese do item 5 da presente tese, o provedor de aplicações de internet
ou o responsável pela publicação do conteúdo poderá requerer judicialmente
também tutela provisória com o objetivo de impedir a retirada do conteúdo.  
Marketplaces. 6. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como
marketplaces respondem civilmente de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais. 7. Os provedores de aplicações
de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema
de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a
notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. Vencidos, em parte, os
Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 8. Deverão, igualmente, disponibilizar
a usuários e a não usuários canais específicos de atendimento, preferencialmente
eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados nas respectivas
plataformas de maneira permanente. Vencidos, em parte, os Ministros André
Mendonça e Nunes Marques. 9. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas
periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. Vencidos, em parte,
os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 10. Os provedores de aplicações de
internet com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no
país, cuja identificação e informações para contato deverão ser disponibilizadas e
estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve
conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país,
plenos poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b)
prestar às autoridades competentes informações relativas ao funcionamento do
provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e
para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de
transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o
perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o
impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as determinações
judiciais; e d)  responder  e  cumprir  eventuais  penalizações,  multas  e  afetações
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financeiras em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento
de obrigações legais e judiciais. Vencido, em parte, o Ministro André Mendonça.
Natureza da responsabilidade. 11. Não haverá responsabilidade objetiva na
aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao legislador. 12. Apela-se ao Congresso
Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar as deficiências do
atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais, sem prejuízo da
atribuição do Poder Executivo de regulamentar a matéria na forma do art. 84, IV, e
dispor sobre a organização, a competência e o funcionamento da Administração
Federal, nos termos do art. 84, VI, a, da Constituição Federal, especialmente no
que se refere às funções de regulação, fiscalização e apuração das obrigações
impostas aos provedores de aplicações de internet, nos termos desta decisão.
Modulação dos efeitos temporais. 13. Para preservar a segurança jurídica, a
presente decisão produzirá efeitos ex nunc, a partir da data da publicação da ata
de julgamento (em 5/8/25), ficando ressalvados da modulação apenas os atos
continuados ou permanentes aos quais se aplicará a presente tese, respeitadas
as decisões transitadas em julgado. Prazo para a implementação das obrigações
estruturais. 14. Os provedores de aplicações de internet terão o prazo de 60
(sessenta) dias, contados da publicação da ata de julgamento dos presentes
embargos de declaração, para a implementação das obrigações a eles impostas
no item 5”.   

3) Rateio dos recursos do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e
prorrogação definitiva da modulação de efeitos – ADI 5.069 Ref-terceiro/DF e
ADI 5.069 QO/DF 

RESUMO: 

“É imperativa a fixação de um termo final improrrogável para a modulação de
efeitos em caso de persistente omissão legislativa na definição de critérios de
rateio do Fundo de Participação dos Estados (FPE), estabelecendo-se, de forma
subsidiária e automática, a aplicação de coeficientes baseados em população e
renda para garantir a eficácia da decisão judicial e o equilíbrio do pacto
federativo.“ 
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4) Reestruturação da carreira da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso do Sul –
ADI 7.691/MS 

RESUMO: 

“É constitucional – por se inserir no âmbito da competência legislativa concorrente
para organização das polícias civis e não caracterizar provimento derivado – norma
estadual que altera a denominação e o nível de escolaridade de cargo público, desde
que mantidas suas atribuições originais.”

5) Licenciamento ambiental de Estações Rádio-Base (ERBs): competência
privativa da União – ADI 7.887/MA

RESUMO: 

“É inconstitucional, por invadir a competência privativa da União para legislar sobre
telecomunicações (CF/1988, arts. 21, XI e 22, IV), norma estadual que exige
licenciamento ambiental estadual ou registro ambiental como condição para a
instalação e operação de Estações Rádio-Base (ERBs) e demais infraestruturas de
telecomunicações.”
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6) Distribuição da cota-parte municipal do ICMS: critérios do ICMS Educação – ADI
7.630/MG 

RESUMO: 

“É constitucional norma estadual que estabelece critérios objetivos para a
distribuição da cota-parte municipal do ICMS, no âmbito do ICMS Educação, com
base em indicadores de melhoria dos resultados de aprendizagem, aumento da
equidade e nível socioeconômico dos educandos, em conformidade com o art. 158,
§ 1º, II, da Constituição Federal.”

7)  Bloqueio judicial de valores vinculados a convênio celebrado entre o Estado
de Sergipe e a União – ADPF 626/SE  

RESUMO: 

“São inconstitucionais – por violarem os princípios da separação de Poderes
(CF/1988, art. 2º), da legalidade orçamentária (CF/1988, art. 167, VI), da eficiência
administrativa (CF/1988, art. 37) e da continuidade dos serviços públicos (CF/1988,
art. 175) – decisões judiciais que determinaram a constrição de valores para o
pagamento de Requisições de Pequeno Valor (RPVs) depositados em contas
vinculadas a convênio firmado entre o Estado de Sergipe e a União, destinado à
aquisição de equipamentos de proteção individual para a estruturação do Corpo de
Bombeiros estadual.”
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8) Provas obtidas durante a persecução penal com desrespeito aos direitos
fundamentais da vítima – ARE 1.541.125/SC (Tema 1.451 RG)

TESES FIXADAS: 

“1) São nulas as provas obtidas durante toda a persecução penal em processos por
crimes sexuais em desrespeito aos direitos fundamentais da vítima, notadamente
sua dignidade, honra, intimidade e integridade psicológica, por condutas comissivas
ou omissivas do Magistrado e demais atores processuais, bem como todas as
demais provas ou atos processuais que delas diretamente derivarem, nos termos do
artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal. 2) Na hipótese do item 1, a nulidade
poderá ser decretada de ofício ou arguida pelo Ministério Público ou pela vítima,
conforme o art. 565 do Código de Processo Penal. 3) A sentença absolutória que seja
amparada em provas bastantes e independentes ao depoimento da vítima não será
anulada.  4) Obrigatoriamente, deverão ser apuradas as responsabilidades
disciplinares, civis e criminais em relação àqueles que desrespeitarem as
disposições do art. 400-A do Código de Processo Penal. 5) As audiências instrutórias
nos casos de crimes sexuais, mediante concordância da vítima, deverão ser
gravadas e juntadas aos autos, resguardado o necessário sigilo.”
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TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL

Não houve julgamento de temas com
repercussão geral no período entre

24/06/2026 e 01/07/2026
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TEMAS SEM REPERCUSSÃO GERAL

Não houve julgamento de temas sem
repercussão geral no período entre

24/06/2026 e 01/07/2026
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1) Tema 1357  (REsp 2.072.985-DF, REsp 2.082.712-MG, REsp 2.117.779-MG, REsp
2.073.005-MG, REsp 2.082.999-MG)

TESE FIXADA: 

“1. É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao
início do cumprimento da pena, pois a aprovação no exame demanda estudo por
conta própria e representa fato gerador distinto da mera certificação de conclusão
do ensino médio.

2. É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação
de Competências de Jovens e Adultos  (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já
possuísse, ao ingressar no sistema prisional, certificação de conclusão do mesmo
nível de ensino avaliado, pois a aprovação no exame durante o cumprimento da pena
configura esforço educacional autônomo apto a justificar a remição.

3. Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador educacional -
aprovação em exame ou conclusão de nível de ensino - já tiver sido integralmente
utilizado para remição anteriormente concedida na mesma execução penal,
configurando-se, na hipótese, indevido bis in idem.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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2) Tema 1354 ( REsp 2.037.377-SC, REsp 2.037.447-SC)

TESE FIXADA: 

“É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a aplicação de
percentuais distintos para cada condenação isoladamente, em uma mesma
execução, reconhecendo-se a retroatividade da Lei n. 13.964/2019 e a ultratividade
da redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal, em respeito à norma mais
favorável ao executado.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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AFETAÇÕES

INFORMATIVO N. 074/2026

1) Tema 1457

Questão submetida a julgamento:

“Definir qual deve ser a data-base para benefícios da execução penal em casos de
descontinuidade da prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que o
indivíduo foi preso cautelarmente (e depois posto em liberdade provisória) ou quando
retornou à prisão para o cumprimento da pena definitiva (com detração do período
da prisão preventiva).”

2) Tema 1458

Questão submetida a julgamento:

“1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento judicial que julga impugnação ao
cumprimento de sentença, homologa os cálculos e determina a expedição de
precatório/RPV;
(2) Definir as hipóteses de aplicação do princípio da fungibilidade aos recursos
interpostos contra esses pronunciamentos judiciais.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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3) Tema 1459

Questão submetida a julgamento:

“Definir se é devido o pagamento retroativo das diferenças remuneratórias
decorrentes do reenquadramento ao servidor do extinto território de Roraima que
optou pela transposição ao quadro em extinção da Administração Federal, e qual o
seu respectivo termo inicial.”

4) Tema 1460

Questão submetida a julgamento:

“Definir, à luz da Lei 10.260/2001, com as alterações promovidas pela Lei 13.530/2017
("novo FIES"), os critérios para a aferição da legitimidade passiva nas ações judiciais
envolvendo o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), analisando o papel dos
seguintes entes/entidades: i) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE; ii) União; iii) instituição financeira/agente financeiro; e iv) instituição de
ensino superior - IES.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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5) Tema 1461

Questão submetida a julgamento:

“Definir se o termo final para a concessão de abatimento de 1% do saldo devedor do
Fies aos profissionais da saúde, como previsto no art. 6º-B, III, da Lei nº 10.260/2001
e que trabalharam no âmbito do SUS durante a pandemia da Covid-19, seria
31/12/2020, conforme estabelecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020, ou 22/05/2022, data em que entrou em vigor a Portaria nº 913 do Ministério da
Saúde, que declarou o encerramento da emergência em saúde pública.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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1) Admitido - IAC n. 03  (Proc. n. 6006384-57.2026.4.06.0000/TRF6) 

Questão submetida a julgamento:

“Definir se os benefícios fiscais de ICMS estruturados sob a forma de regime especial
de tributação/tratamento tributário setorial (RET/TTS), instituídos pelo Estado de
Minas Gerais, possuem natureza jurídica de crédito presumido de ICMS para fins de
exclusão dos respectivos valores das bases de cálculo do IRPJ, da CSLL, do PIS e da
COFINS, à luz da orientação firmada nos EREsp 1.517.492/PR.”

Foi determinada a suspensão de todos dos processos pendentes, individuais ou
coletivos, em primeiro e segundo graus de jurisdição, que tramitem no âmbito deste

Tribunal Regional Federal da 6ª Região

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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2) Julgado - IAC n. 04  (Proc. n. 6004460-11.2026.4.06.0000/TRF6)

Questão submetida a julgamento:

“Verificar se o Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais possui,
ou não, foro por prerrogativa de função perante o Tribunal Regional Federal da 6ª
Região, para fins de processamento e julgamento de Habeas Corpus.”

A 1ª Seção- Criminal decidiu, por maioria, declarar a competência originária deste
Tribunal Regional Federal da 6ª Região para processar e julgar o habeas corpus,
quando entre as autoridades apontadas como coatoras, constar o Comandante-Geral
da Polícia Militar de Minas Gerais, em matérias de Competência da Justiça Federal.

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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	SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	Há um estado de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens  jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI. 2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, de forma solidária, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo, salvo se demonstrada dúvida razoável quanto à ilicitude, após análise de diligência qualificada por parte do provedor de aplicações. 3.1. Aplica-se a mesma regra da responsabilidade solidária nos casos de contas denunciadas como não autênticas. Vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques quanto à responsabilidade de forma solidária, e o Ministro Flávio Dino quanto à ressalva. 3.2. Nas hipóteses de crime ou ato ilícito civil contra a honra, aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extrajudicial. Vencido, no ponto, quanto a requisitos para notificação, o Ministro Luiz Fux. 3.3. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. 3.4. Aplica-se o art. 19 do MCI (a) ao provedor de serviços de e-mail, exclusivamente no que diz respeito às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, incs. X e XII, da CF/88); (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea (também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito às comunicações inter-pessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88); e (d) a outros provedores de aplicações de internet que não possuam interferência no fluxo comunicativo e informacional. Presunção de culpa. 4. Há presunção (relativa) de culpa do provedor de aplicações de internet em caso de conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) mecanismos artificiais de disseminação inorgânica de conteúdos ilícitos. Nestas hipóteses, a responsabilização
	NUGEPNAC


	SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	poderá se dar independentemente de notificação. Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves. 5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). Vencidos os Ministros André Mendonça, Nunes Marques e Luiz Fux enquanto à expressão tipicidade estrita ou manifesta ilicitude. 5.1. A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2. Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configu-rando violação ao dever de atuar de forma responsável, transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese,  incidirá  o  regime
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	de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. 5.6. Na hipótese do item 5 da presente tese, o provedor de aplicações de internet ou o responsável pela publicação do conteúdo poderá requerer judicialmente também tutela provisória com o objetivo de impedir a retirada do conteúdo.  Marketplaces. 6. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais. 7. Os provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. Vencidos, em parte, os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 8. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados nas respectivas plataformas de maneira permanente. Vencidos, em parte, os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 9. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. Vencidos, em parte, os Ministros André Mendonça e Nunes Marques. 10. Os provedores de aplicações de internet com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades competentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as determinações judiciais; e d)  responder  e  cumprir  eventuais  penalizações,  multas  e  afetações
	NUGEPNAC


	SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	4) Reestruturação da carreira da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso do Sul – ADI 7.691/MS

	RESUMO:
	“É constitucional – por se inserir no âmbito da competência legislativa concorrente para organização das polícias civis e não caracterizar provimento derivado – norma estadual que altera a denominação e o nível de escolaridade de cargo público, desde que mantidas suas atribuições originais.”
	5) Licenciamento ambiental de Estações Rádio-Base (ERBs): competência privativa da União – ADI 7.887/MA

	RESUMO:
	“É inconstitucional, por invadir a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações (CF/1988, arts. 21, XI e 22, IV), norma estadual que exige licenciamento ambiental estadual ou registro ambiental como condição para a instalação e operação de Estações Rádio-Base (ERBs) e demais infraestruturas de telecomunicações.”
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	8) Provas obtidas durante a persecução penal com desrespeito aos direitos fundamentais da vítima – ARE 1.541.125/SC (Tema 1.451 RG)

	TESES FIXADAS:
	“1) São nulas as provas obtidas durante toda a persecução penal em processos por crimes sexuais em desrespeito aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua dignidade, honra, intimidade e integridade psicológica, por condutas comissivas ou omissivas do Magistrado e demais atores processuais, bem como todas as demais provas ou atos processuais que delas diretamente derivarem, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal. 2) Na hipótese do item 1, a nulidade poderá ser decretada de ofício ou arguida pelo Ministério Público ou pela vítima, conforme o art. 565 do Código de Processo Penal. 3) A sentença absolutória que seja amparada em provas bastantes e independentes ao depoimento da vítima não será anulada.  4) Obrigatoriamente, deverão ser apuradas as responsabilidades disciplinares, civis e criminais em relação àqueles que desrespeitarem as disposições do art. 400-A do Código de Processo Penal. 5) As audiências instrutórias nos casos de crimes sexuais, mediante concordância da vítima, deverão ser gravadas e juntadas aos autos, resguardado o necessário sigilo.”
	NUGEPNAC

	SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

	TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL
	Não houve julgamento de temas com repercussão geral no período entre 24/06/2026 e 01/07/2026
	NUGEPNAC
	SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


	TEMAS SEM REPERCUSSÃO GERAL
	Não houve julgamento de temas sem repercussão geral no período entre 24/06/2026 e 01/07/2026
	NUGEPNAC


	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	2) Tema 1354 ( REsp 2.037.377-SC, REsp 2.037.447-SC)

	TESE FIXADA:
	“É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a aplicação de percentuais distintos para cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, reconhecendo-se a retroatividade da Lei n. 13.964/2019 e a ultratividade da redação anterior do art. 112 da Lei de Execução Penal, em respeito à norma mais favorável ao executado.”
	NUGEPNAC

	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

	AFETAÇÕES
	1) Tema 1457
	Questão submetida a julgamento:
	“Definir qual deve ser a data-base para benefícios da execução penal em casos de descontinuidade da prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que o indivíduo foi preso cautelarmente (e depois posto em liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para o cumprimento da pena definitiva (com detração do período da prisão preventiva).”

	2) Tema 1458
	Questão submetida a julgamento:
	“1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento judicial que julga impugnação ao cumprimento de sentença, homologa os cálculos e determina a expedição de precatório/RPV; (2) Definir as hipóteses de aplicação do princípio da fungibilidade aos recursos interpostos contra esses pronunciamentos judiciais.”
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	3) Tema 1459
	Questão submetida a julgamento:
	“Definir se é devido o pagamento retroativo das diferenças remuneratórias decorrentes do reenquadramento ao servidor do extinto território de Roraima que optou pela transposição ao quadro em extinção da Administração Federal, e qual o seu respectivo termo inicial.”

	4) Tema 1460
	Questão submetida a julgamento:
	“Definir, à luz da Lei 10.260/2001, com as alterações promovidas pela Lei 13.530/2017 ("novo FIES"), os critérios para a aferição da legitimidade passiva nas ações judiciais envolvendo o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), analisando o papel dos seguintes entes/entidades: i) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; ii) União; iii) instituição financeira/agente financeiro; e iv) instituição de ensino superior - IES.”
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	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	5) Tema 1461
	Questão submetida a julgamento:
	“Definir se o termo final para a concessão de abatimento de 1% do saldo devedor do Fies aos profissionais da saúde, como previsto no art. 6º-B, III, da Lei nº 10.260/2001 e que trabalharam no âmbito do SUS durante a pandemia da Covid-19, seria 31/12/2020, conforme estabelecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 22/05/2022, data em que entrou em vigor a Portaria nº 913 do Ministério da Saúde, que declarou o encerramento da emergência em saúde pública.”


	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 6ª REGIÃO
	1) Admitido - IAC n. 03  (Proc. n. 6006384-57.2026.4.06.0000/TRF6)
	Questão submetida a julgamento:
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	TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 6ª REGIÃO
	2) Julgado - IAC n. 04  (Proc. n. 6004460-11.2026.4.06.0000/TRF6)
	Questão submetida a julgamento:
	“Verificar se o Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais possui, ou não, foro por prerrogativa de função perante o Tribunal Regional Federal da 6ª Região, para fins de processamento e julgamento de Habeas Corpus.”
	A 1ª Seção- Criminal decidiu, por maioria, declarar a competência originária deste Tribunal Regional Federal da 6ª Região para processar e julgar o habeas corpus, quando entre as autoridades apontadas como coatoras, constar o Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais, em matérias de Competência da Justiça Federal.
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